
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA, SE FOR PESSOA JURÍDICA) 

IDONEIDADE, DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, inciso XXXIII C.F./88 E 

NEGATIVA DE DOAÇÃO ELEITORAL 

(MODELO) 

Eu, CPF, na qualidade de (sócio-gerente, representante legal, procurador) declaro, sob 

as penas da lei, que a empresa (CNPJ): 

a) não está cumprindo penalidade de suspensão de participar de licitações e celebrar 

contratos com a Administração Municipal, Estadual ou Federal, o que abrange a 

administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito 

privado sob o seu controle e as fundações por ela instituída ou mantida; 

b) não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

nos termos do inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações, bem 

como que comunicará qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos 

documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade 

jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira. 

c) cumpre com o disposto no inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal, bem 

como comunicará ao Município qualquer fato ou evento superveniente que venha 

alterar a atual situação. 

d) não realizou doação em dinheiro, ou bem estimável em dinheiro, para partido 

político ou campanha eleitoral de candidato a cargo eletivo, a contar do dia 02 de 

outubro de 2015, conforme Lei Municipal nº 11.925/2015. 

e) não há conflito de interesses entre os sócios/integrantes/gestores e servidores ou 

demais membros da administração pública do Município de Porto Alegre. 

f) não possui em seus quadros Servidor ou Dirigente de qualquer órgão ou entidade 

vinculada ao Município de Porto Alegre, na condição de Sócio, Gerente, Procurador ou 

Representante Legal, Diretor ou Responsável Técnico da Proponente. 

g) não possui em seus quadros administrador ou sócio com poder de direção, familiar 

de: 

– detentor de cargo político, em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação; 

– servidor efetivo ou de pessoa com vínculo de trabalho municipal remunerado que 

atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou 

– autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 



Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou 

o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 

grau. 

h) que comunicará ao Município qualquer fato ou evento superveniente que venha 

alterar as situações declaradas. 

 


